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Iluminação Interior no RSECE, 2006 

Iluminação Interior no RECS, 2013 
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“Os sistemas de iluminação a instalar em edifícios de 
comércio e serviços devem cumprir requisitos gerais e 
específicos para os parâmetros de iluminação, (…), bem 
como requisitos para a densidade de potência e requisitos 
de controlo, de regulação de fluxo e de monitorização e 
gestão, (…).” 

Iluminação Interior no RECS, 2013 
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 em “Indústria e Energia em Portugal 2008-2009” – Estatísticas Oficiais do INE, I.P. 

Edifícios: ~ 60% dos consumos de energia eléctrica 

Consumo de Energia Eléctrica nos Edifícios 
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Consumo de Energia Eléctrica em Iluminação nos Edifícios dos Serviços 

 Quadro de elaboração própria com dados do Relatório “Caracterização Energética do Sector dos Serviços” – DGE 

 Iluminação (Edifícios dos Serviços): ~ 29% dos consumos de energia eléctrica 
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Referência da União Europeia 
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Referência da União Europeia 
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•Decreto-Lei n.º 118/2013. D.R. n.º 159, Série I de 2013-08-20 
 

Aprova o SCE, o REH e o RECS, e transpõe a Diretiva n.º 
2010/31/UE 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 

•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 

Estabelece os requisitos de conceção relativos à qualidade 
térmica da envolvente e à eficiência dos sistemas técnicos dos 
edifícios novos, dos edifícios sujeitos a grande intervenção e 
dos edifícios existentes 
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•Decreto-Lei n.º 118/2013. D.R. n.º 159, Série I de 2013-08-20 
 
“Artigo 35.º Eficiência dos sistemas técnicos 
 
1 - Os sistemas técnicos dos edifícios abrangidos pelo 
presente capítulo devem ser avaliados e sujeitos a requisitos, 
tendo em vista promover a eficiência e a utilização racional de 
energia, incidindo, para esse efeito, nas componentes (…) de 
iluminação, (…).” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Decreto-Lei n.º 118/2013. D.R. n.º 159, Série I de 2013-08-20 
 
“Artigo 35.º Eficiência dos sistemas técnicos 
 
2 – b) Um IEE para caracterização do desempenho energético 
dos edifícios e dos respetivos limites máximos no caso de 
edifícios novos, de edifícios existentes e de grandes 
intervenções em edifícios existentes;” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Decreto-Lei n.º 118/2013. D.R. n.º 159, Série I de 2013-08-20 
 
“Artigo 39.º Eficiência dos sistemas técnicos 
 
1 - Os sistemas técnicos de edifícios novos de comércio e 
serviços ficam obrigados ao cumprimento dos requisitos de 
conceção (…)” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Decreto-Lei n.º 118/2013. D.R. n.º 159, Série I de 2013-08-20 
 
“Artigo 39.º Eficiência dos sistemas técnicos 
 
2 - O valor do indicador de eficiência energética previsto 
(IEEpr) de um edifício de comércio e serviços novo, (…), não 
pode exceder o valor do indicador de eficiência energética de 
referência (IEEref),(…)” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Decreto-Lei n.º 118/2013. D.R. n.º 159, Série I de 2013-08-20 
 
“Artigo 39.º Eficiência dos sistemas técnicos 
 
3 - O cumprimento dos requisitos previstos nos números 
anteriores deve ser demonstrado explicitamente nas peças 
escritas e desenhadas do projeto do edifício, bem como, no 
final da obra, em projeto atualizado e restantes 
comprovativos da boa e correta execução.” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Decreto-Lei n.º 118/2013. D.R. n.º 159, Série I de 2013-08-20 
 
“Artigo 41.º Instalação, condução e manutenção de sistemas 
técnicos 
 
1 - Os sistemas técnicos dos edifícios devem ser projetados, 
instalados e mantidos de forma a serem facilmente acessíveis 
para manutenção.” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Decreto-Lei n.º 118/2013. D.R. n.º 159, Série I de 2013-08-20 
 
“Artigo 41.º Instalação, condução e manutenção de sistemas 
técnicos 
 

5 - Os sistemas técnicos dos edifícios novos de comércio e 
serviços são objeto de um plano de manutenção (…): 
a) Na fase de projeto dos sistemas técnicos, devem ser 
estabelecidas as premissas a que o plano deve obedecer em 
função das características dos equipamentos e dos sistemas 
técnicos preconizados em projeto, as boas práticas do setor e 
o definido pela DGEG;” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Decreto-Lei n.º 118/2013. D.R. n.º 159, Série I de 2013-08-20 
 
“Artigo 43.º Eficiência dos sistemas técnicos 
 
1 - Os edifícios de comércio e serviços sujeitos a grande 
intervenção ficam obrigados ao cumprimento, nos sistemas 
técnicos a instalar, dos requisitos de conceção definidos (…)” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 



Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Portugal, 25 de Fevereiro 2014 

“Apresentação do RECS e suas implicações para o projeto luminotécnico e elétrico” 

•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 

“1. Indicador de Eficiência Energética 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 

ES,i - Consumo de energia por fonte de energia i para os usos 
do tipo S, [kWh/ano]” 
 

Nota: Vai incluir o consumo de energia relativa à iluminação 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 

“4.1 - Os edifícios de comércio e serviços novos em 
licenciamento devem apresentar um Indicador de Eficiência 
Energética Previsto (IEEpr) inferior ou igual ao Indicador de 
Eficiência Energética de Referência (IEEref). 
 

4.2 - Os edifícios de comércio e serviços sujeitos a grande 
intervenção devem apresentar um IEEpr inferior ou igual ao 
IEEref, majorado em 50%.” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 
 Métodos de determinação do IEEpr: 
 

•Simulação dinâmica multizona (GES e PES) 
 

•Cálculo dinâmico simplificado (PES) 
 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 

Elementos mínimos a considerar (Iluminação): 
 

“Tipos e potências dos equipamentos de iluminação artificial 
interior e exterior e respetivo perfil de funcionamento” 
 

Nota: Inclui as soluções de controlo a implementar 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 
“5.1 - O cálculo do IEEref deve considerar as soluções de 
referência especificadas (…), mantendo inalteradas todas as 
demais características e soluções previstas ou adotadas no 
edifício.” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 

Soluções de referência a considerar (Iluminação): 
 

“Densidade de potência de iluminação correspondente ao 
requisito mínimo aplicável, sem sistemas de controlo por 
ocupação ou por disponibilidade de luz natural e definido na 
Tabela I.28 para o efeito;” 
 

Nota: A Tabela I.28 apresenta os valores 
 máximos admissíveis para a DPI por 100 lux 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 
“9. Sistemas de Iluminação 
 
Os sistemas de iluminação a instalar em edifícios de comércio 
e serviços devem cumprir requisitos gerais e específicos para 
os parâmetros de iluminação, de acordo com as normas 
europeias EN 12464-1 e EN 15193,(…)” 
 

Nota: Também a norma europeia EN 12193 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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Normas Europeias 
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Normas Europeias 

• Requisitos de eficiência energética 
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Normas Europeias 
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+ … 

Normas Europeias 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 

9.1. Requisitos Gerais: 
 

•Luminárias com elevado rendimentos 
•Fontes de luz e acessórios com níveis de eficiência em 
conformidade com a regulamentação europeia 
•Projeto/solução global que se revele mais eficiente 
•Equipamentos de controlo e regulação de fluxo eficientes 

 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 

9.1.4 Recurso à segregação dos circuitos elétricos de potência  
 

•Circuitos independentes por cada zona funcional 
•Circuito elétrico independente que alimente a(s) 
luminária(s) junto às janelas 
•Circuitos elétricos independentes por filas de luminárias, 
paralelas ou alternadas entre si; 
•Circuitos independentes para as luminárias das 
circulações 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 

9.1.6 Software luminotécnico  
 

“O software (…) para cálculo luminotécnico de verificação e 
demonstração de cumprimento do disposto no presente 
regulamento, deve ser passível de utilização independente e 
autónoma em relação a qualquer marca de produto, aparelho 
ou serviço de iluminação, (…), sendo que a indicação de qual 
o software utilizado e respetiva versão é obrigatória no 
projeto e no plano de manutenção.” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 
“9.2. Iluminância  
 
(…) os valores máximos admissíveis de iluminância não 
poderão exceder em mais de 30% os valores presentes (…) 
(na) EN 12464-1(…)” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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Nota: Indicadores para requisitos de eficiência em Iluminação 

• Rendimento Luminoso (lúmen/Watt) 
 

• Densidade de Potência em Iluminação (W/m2) 
 
• Densidade de Potência em Iluminação por cada 100 lux 

      (W/m2/(100 lux)) 
 

• LENI – “Lighting Energy Numeric Indicator” (kWh/m2/ano) 
 

• Densidade de Potência em Iluminação Ajustada (W/m2) 
 

• Densidade de Potência em Iluminação Ajustada por cada 
100 lux (W/m2/(100 lux)) 
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Nota: Limitação da Iluminância 

  
 Se utilizarmos como indicador para a verificação da 

conformidade regulamentar a Densidade de Potência em 
Iluminação por cada 100 lux  (W/m2/(100 lux)) então 
devemos limitar a possibilidade de 
sobredimensionamentos que potenciam consumos 
excessivos e desnecessários, normalmente acompanhados 
de desconforto dos ocupantes dos espaços dos edifícios. 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 
“9.3. Densidade de Potência  
 
9.3.1 - As potências dos sistemas de iluminação a instalar nos 
edifícios de comércio e serviços não podem exceder os valores 
indicados pela Tabela I.28 (…)” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 

Tabela I.28 
 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 
9.3.4 Determinação do valor  DPI/100 lux previsto 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 

Nota: Valor terá que ser inferior ou igual  
à DPI/100 lux de referência (Tabela I.28) 
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• Ajustamento do valor da potência instalada 

                      Fator de Controlo                                       FC 
                  Fo - Ocupação                                         0,8 
 FD - Disponibilidade de luz natural                 0,9 

 Nota: Valores da Tabela I.28 para Escritórios com mais de 6 pessoas, salas de desenho 

Factores de controlo (FC)  
- Constantes de proporcionalidade para a potência instalada - 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 
“9.4. Controlo, regulação e monitorização  
 
(…) A escolha (…) deverá ser feita em função das exigências 
operacionais das instalações e do potencial de aumento 
sustentável de eficiência energética que resulte da sua 
implementação, sendo no mínimo obrigatória a adoção das 
funções assinaladas na Tabela I.29” 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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•Portaria n.º 349-D/2013. D.R. n.º 233, 2.º Suplemento, Série I 
de 2013-12-02 
 

Tabela I.29 – Funções mínimas 

Iluminação na nova legislação sobre 
desempenho energético de edifícios 
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Legislação Nacional, o Futuro 

  Iluminação natural 

• Incentivar soluções de aproveitamento da luz natural 
(WWR mínimo, VLT mínima, ...) 

 
• Integrar dispositivos de redireccionamento da iluminação 

natural no interior dos espaços  
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